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			PREFÁCIO


			A fenomenologia ou ciência dos fenômenos possibilita ao pesquisador uma imersão descritiva e compreensiva perante o que observa. Nesse sentido, na abertura perceptiva — do observar que enseja silenciar prejulgamentos — oferta leitura particular ao que se apresenta diante dos olhos para o futuro desvelar de sua essência, não entendida como estrutura imutável, mas como expressão de um tempo, um espaço e uma realidade.


			Realizar estudos na área de educação tendo como via alimentadora a atitude fenomenológica significa um acréscimo reflexivo, a um campo de conhecimento permeado por pesquisas que almejam uma intervenção transformadora sobre as mazelas que presenciam, de que toda ação deve vir precedida de uma escuta sensível, de uma observação e de tempo para sua compreensão.


			Assim, é necessário emudecer comportamentos ansiosos e potenciar a compreensão dos contextos conforme as falas de seus sujeitos envolvidos. 


			É necessário o entendimento de que, apesar de algumas aproximações histórico-sociais-culturais entre indivíduos, cada realidade é única. Caso contrário, as atitudes de intervenção serão advindas dos desejos de seu pesquisador, contudo, com o tempo, provavelmente se apresentarão como distantes da realidade dos diversos atores sociais que a compõem e vivenciam.


			Realizar uma fenomenologia da educação significa a elaboração de adaptações didáticas e conceituais, bem como conhecimento e imersão nos aspectos particulares que envolvem os processos de ensino e aprendizagem. Sendo assim, numa aproximação temática com esta obra, a questão a seguir faz-se pertinente: o que é realizar uma fenomenologia da educação na educação especial?


			Segundo a Política Nacional de Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), educação especial numa perspectiva inclusiva é se referir a uma modalidade educacional que envolve pessoas com deficiência, altas habilidades ou superdotação e transtornos globais do desenvolvimento, e cujo espaço-tempo de aprendizagem é a escola regular.


			Tal compreensão indica que as aprendizagens são potencializadas no convívio com as diferenças. Contudo, algumas perguntas existenciais cujas políticas públicas não abarcam ainda teimam em reverberar: quem é o sujeito da educação especial? Como é ser esse sujeito?


			Numa imersão fenomenológica existencial, neste livro o professor doutor Edson Maciel Junior proporciona a realização de uma fenomenologia da educação na educação especial, evidenciando, nas singularidades de três indivíduos, o que é para eles ser público-alvo da educação especial.


			Como o leitor perceberá ao longo de sua leitura, não se trata de generalizações, mas sim da expressão de três indivíduos que, dentro de suas vivências, proporcionam a compreensão de seus sentidos/sentidos dentro do espaço-tempo atual.


			Trata-se de um livro sobre o ser.


			Por fim, dentro da dimensão móvel existencial de inicial leitor e agora atual prefaciador, recomendo sua leitura e afirmo que, em caminhos próprios e originais, o autor oferta contribuição relevante para uma fenomenologia da educação.


			Prof. Dr. Vitor Gomes 


			Professor e coordenador do Grupo de Pesquisa em Fenomenologia na 
Educação da Universidade Federal do Espírito Santo.


		




		

			APRESENTAÇÃO


			Uma pergunta insistente! Qual o caminho a percorrer: em direção a pessoa com deficiente ou em direção à deficiência? Saber tudo sobre a deficiência (o que falta? O que está quebrado?) ou compreender a pessoa que está diante de você em casa, entre os seus parentes, na sua vizinhança e na escola onde você trabalha ou onde seu filho estuda? Conforme a direção tomada, fica claro que o deficiente será o “protagonista estrelar” (PINEL, 2005b, p. 278) e principal fonte de inform[ações], no sentido de que somente no contato com ele será possível descobrir algo sobre a deficiência que o habita para poder interrogar: quem é esse ser que é e está diante de você?


			Para você compreender (verbo importante na fenomenologia) de forma intencional, fui em direção a pessoas constituídas e/ou inventadas na/da educação especial, e, ao encontrá-las, conversamos, combinamos que elas narrariam suas histórias de vida escrevendo, trocando de correspondência, conversando com seus depoimentos, o que se mostrou na vivência delas. E, nessa comunidade de “eus”, submetemos o que se apresentou a uma interpretação. Dessa interpretação, busquei percorrer como é ser sendo do sujeito com deficiência da/na educação. O movimento é para compreender, estar em face do outro encarnado, pois nesse encontro o movimento em direção a ele se dá antes de usar qualquer tese científica, ou achado mais atual da ciência para se encaixar nessa pessoa, e com esse encaixe dizer que eu o entendo. Leia com atenção, pois não estou dizendo que a produção teórica/científica seja algo inexpressivo ou que não sirva para nada que não seja aplicável. Estou convidando você a primeiro fazer o movimento de se aproximar da pessoa, daquele que está diante de sua face.


			Eu convido você a ler este livro imaginando corroborar uma “prática educativa” que destaque os efeitos “inter[in]ventivos” do diálogo investigativo e a curiosidade sobre a experiência e as vivências humanas como indispensável aos processos de ensino-aprendizagem escolar e não escolar. Inclua sensibilidade e comprometimento social diante de temas relacionados à problemática humana, revelando gosto, coragem, resiliência, enfrentamento e curiosidade. Apreenda e interrogue-se diante de temas relacionados às experiências humanas, como: dor, raiva, perda, prazer, afeto, liberdade, democracia, morte, amor, companheirismo, amizade e as demais dimensões do humano. Enfim, uma direção importante — o outro.


			Este livro é derivado das atividades de pesquisa do Grupo de Pesquisas em Fenomenologia na Educação (Gpefe), que é constituído por professor@s do Centro de Educação da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), das Prefeituras Municipais de Vitória, de Cariacica, de Vila Velha, de Serra, Domingos Martins, cidades do Espírito Santo, da Universidade Federal do Oeste do Pará e de instituições privadas, e que agrega diversas perspectivas teóricas do método fenomenológico em um viés transdisciplinar e educacional. Registrado no diretório de grupos de pesquisa do Brasil da plataforma Lattes, as temáticas envolvidas em suas discussões versam de forma transdisciplinar sobre questões que envolvem espaços-tempos educativos escolares e não escolares, tais como: pedagogias sociais, hospitalares, resiliência psicológica, existencialismo na educação, cinema e educação, da educação especial e outras.


			O Gpefe, por meio do projeto Diálogos, sobre fenomenologia na educação, oferta atividades diversificadas em busca de promoção e divulgação da fenomenologia como metodologia e perspectiva teórico-conceitual, entrecruzando aspectos de sua filosofia e psicologia conforme orientação, linguagem e perspectiva educacional. 


			As produções do grupo envolvem capacitações, projetos de pesquisa, encontros científicos, palestras, transmissões (lives), grupos de estudos, produções audiovisuais, páginas de internet, orientação de mestrado e doutorado, artigos científicos e livros, cujo intento é desvelar contribuições da fenomenologia para os saberes e fazeres que envolvem as práticas docentes. 


			Levando em consideração a influência e a velocidade das mídias sociais (e com intuito de popularização dos princípios da fenomenologia na educação), o Gpefe possui um canal na plataforma de vídeos YouTube denominado Gpefe UFES, plataforma onde são postadas videoaulas de curta duração com concepções e princípios teóricos desse viés de pesquisa.


			Com as atividades e as pesquisas do Gpefe, surge este livro, que tem como aposta que você compreenda a singularidade das pessoas, como também deixar aberto o horizonte da diversidade do mundo-da-vida. Como afirma o Cidadão Pleno, a vida é o primeiro plano!


			O autor


		




		

			1


			INICIAIS


			Fui instigado pela questão do [des]velar1 o sujeito fenomenológico existencial2 na/da educação especial e inclusiva, escolar e não escolar, conforme as experiências dele, de estar aí no mundo. Afinal, quem é a pessoa que precisa de educação especial numa perspectiva inclusiva? Ou da educação não escolar? Devo realmente dizer que alguém é um estudante-alvo da educação especial? 


			Busco um olhar fenomenológico-existencial, passando pelas vias da filosofia, da psicologia e da antropologia, para compreender este ser sendo que precisa de educação, como toda e qualquer pessoa. Olhar a pessoa e com isso oferecer pistas de como devo chamar esta pessoa com quem eu me importo.


			O sentido de interrogar o fenômeno que se apresenta se inicia com a recusa da visão fragmentada oferecida pelo paradigma cartesiano e passa pela experiência do autor como professor e educador não escolar, o que me levou a focalizar pessoas com necessidades especiais escolares e não escolares. As pessoas que focalizo como “pessoas com necessidades especiais” são assim chamadas devido a conceitos construídos sócio-historicamente, no entanto elas possuem nome, estão diante de cada um de nós, e não há como não vê-las. Reconheço aqui as diferentes condições singulares dessas pessoas, considerando as múltiplas dimensões em que se manifestam, seja por questões de ordem psíquicas, sociais, culturais, biológicas e mesmo espirituais, isto é, um sistema aberto complexo, um ser em um mundo próprio.


			Neste livro quero me voltar para um olhar fenomenológico direcionado para pessoas com deficiências que fazem parte do corpo vivo em toda a sua complexidade. Notadamente na minha experiência não escolar, viajando pelas estradas que a vida tem, deparo-me com tais pessoas complexas e especiais em suas necessidades, vejo que elas são corpóreas e então preciso parar, dar atenção e até mesmo voltar em meu caminho para cuidar e “cuidar dos meus modos de cuidar” (PINEL, 2003b, p. 117).


			Parafraseando Meira (1983, p. 15), digo que estou cuidando/lidando com a pessoa que é deficiente3, e não com a deficiência. Nesse cuidar, eu olho para essa pessoa e percebo a sua deficiência, que é única, e então trabalho a sua dificuldade específica, vendo e cuidando de suas necessidades. A fixação demasiada em categorizações e classificações dadas pelas áreas da medicina, da psicologia e da psicopedagogia poderá levar-me ao engano de ver na pessoa com deficiência as mesmas características descritas pelo senso comum, pelos diagnósticos médicos, por discursos de carências ou de idealizações, usando para todas as pessoas as mesmas técnicas ou tentando encontrar a técnica perfeita. Se preso for a tudo isto, deixarei de ver (ou olhar) a pessoa, o sujeito que é sujeito junto comigo e que está diante de mim (sujeito e o outro sujeito). Percebê-lo-ei sujeito na medida em que olhar para ele, e não para a sua deficiência.


			Iniciando meus estudos na fenomenologia existencial, comecei a buscar qual seria o caminho a percorrer: em direção ao deficiente ou em direção à deficiência? Com essa busca, ficou claro que o deficiente será o “protagonista estrelar” (PINEL, 2005b, p. 278) e principal fonte de inform[ações], no sentido de que somente no contato com ele será possível descobrir algo sobre a deficiência para poder interrogar: “quem é o sujeito”?


			Procuro caminhar na direção da compreensão do deficiente, seja ele quem for, alguém que é fenômeno, pois mostra-se sob os mais diversos perfis. É minha intenção buscar o olhar fenomenológico-existencial para chegar a uma compreensão do e sobre o sujeito. Apreender os sentidos de temas valorativos de grande significado para os sujeitos colaboradores (na sua existência mesma), mostrando um ou mais modos de ser sendo si mesmo no cotidiano do mundo que atrai e são atraídos por um ou mais Guias de Sentido (GSs)4.


			Os objetivos deste livro corroboram propor uma “prática educativa” que destaque os efeitos “inter[in]ventivos”5 do diálogo investigativo e a curiosidade sobre a experiência e as vivências humanas como indispensável aos processos de ensino-aprendizagem escolar e não escolar.


			Outro objetivo é demonstrar sensibilidade e comprometimento social diante de temas relacionados à problemática humana, revelando gosto, coragem, resiliência, enfrentamento e curiosidade. Apreender e interrogar-se diante de temas relacionados às experiências humanas, como: dor, raiva, perda, prazer, afeto, liberdade, democracia, morte, amor, companheirismo, amizade e as demais dimensões do humano. 


			Corroborar contextualizar-se histórica/cultural e socialmente à realidade circundante e para comentar criticamente e com desenvoltura sobre assuntos do cotidiano da própria vida, desenvolvendo o senso crítico atento e mais apurado diante das questões do próprio cotidiano das pessoas e “coisas” no contexto onde o sujeito está inserido.


			Por último, identificar os inúmeros valores e contravalores, tais como: paz x violência, disciplina x indisciplina, justiça x injustiça; amor x desamor; amizade x inimizade; preconceito x respeito; ser diferente x ser igual.


			A metodologia usada para a busca do conhecimento interroga basicamente a pessoa com deficiência para, com base nela, conhecer os processos que produzem a diferenciação que a torna o não ser, colocando entre parentes (epoché) os [pré]conceitos [pré]datados, as explicações, causalidade, o deduzir, as hipóteses anteriormente formuladas e os invólucros que ocultam a pessoa. Eu busco compreender, descrever, reunir, apresentar e interrogar o fenômeno. A implicação desta postura exige um rigor para o ver atencioso do que surge, na experiência direta com essa pessoa que é nomeada “[d]eficiente”, no contato com a pessoa adulta com [defi]ciência em situação escolar ou não escolar. A pergunta orientadora, em lugar de “O que é a deficiência?”, passou a ser “Quem é este, o deficiente?”


			Em uma perspectiva cartesiana, ou no que o positivismo construiu do cartesianismo, a pergunta feita é do tipo: “O que é a deficiência?” O resultado obtido será falar sobre a deficiência que a pessoa tem. Ao formular a questão dessa maneira, como é comumente formulada, colocamo-nos fora da deficiência, distanciando-nos dela e do sujeito que tem uma deficiência qualquer. O resultado é uma resposta simples e geralmente, quando mais elaborada, traz uma denominação ou uma definição, quase sempre incompleta e não satisfatória. As várias deficiências receberam a sua denominação dessa forma. Em um determinado dia, indagou-se: o que está acontecendo com esta pessoa que nasceu ou se tornou deficiente? A resposta é simplesmente em termos de causalidade. Algo aconteceu que a fez nascer assim, ou, por algum acidente, ela se tornou tal pessoa com deficiência. As explicações e conclusões passam, portanto, a ser em termos da causalidade dos acontecimentos. A deficiência é, então, vista como um algo externo, visível, objetivo, com uma ou múltiplas causas, em que a principal delas, na maioria das vezes, não é identificada. Dessa visão resultam abstrações explicativas (teorismos), causais e conclusivas geradas quer pelo senso comum, quer pelo pensar controlado da ciência. E a pessoa é colocada em segundo plano, não se tem um olhar para ela. A fenomenologia é uma denúncia à contemplação da deficiência como objeto, como representação (LÉVINAS, 1967, p. 139).


			A tese da existência dos objetos deficiência, anormalidade e estigma, busco colocá-la em suspenso, entre parênteses, pois a possibilidade de existência de tais objetos é relativa ao meu conhecimento do mundo e na relatividade da própria existência do mundo (LÉVINAS, 1967, p. 48). Nesse sentido, o que Lévinas chama de relatividade é a “incerteza do mundo exterior, mas não significam do que o caráter inacabado da síntese ou da percepção do sensível” (LÉVINAS, 1967, p. 137), é o seu caráter de inacabamento que possibilita ao ser humano ser aberto. A relatividade, portanto, não é uma negação das leis estáticas que o ser humano criou, mas uma abertura ao mundo para que as abstrações não se tornem senhoras das vidas humanas.


			O interrogar o “deficiente”, porém, pede uma proposição que se refere ao sentido de ser sendo uma pessoa com deficiência, que se refira ao seu significado, à qualidade do sentido do conjunto de condições determinantes da vida dessa pessoa com suas contingências. A [re]velação da pessoa é ponto principal de dificuldade de se chegar à transcendência6 dessa pessoa, pois o encontro é eminentemente ético. Há, pois, um caminho para o outro, que é o outro por excelência, e isto se dá por meio do Outro, a “maneira como o Outro ou o Infinito se manifesta na subjetividade é o próprio fenômeno da inspiração” (LÉVINAS, 1982, p. 88-89, 100; 1984, p. 21-22).


			Meira (1983, p. 16) afirma que “é exatamente este ‘o que é’ (quid7), ou seja, o ponto difícil, o busílis que precisa ser buscado”. Husserl (2001, p. 23) afirma que é o desvelar do significado profundo de um retorno radical ao ego cogito, isto é, começar pelo ser e fazer reviver os valores que dele decorrem objetivando sair da ilha que é a consciência.


			O quid, isto é, “o que é”, tem de incluir a dimensão da intersubjetividade, o mundo-da-vida, a intencionalidade e o próprio ego transcendental8 para tornar-se fonte e horizonte de toda significação no contexto do meu exercício de compreensão. Horizonte entendido como a espacialidade onde vivemos despertos, constantemente conscientes daquilo que está sendo por nós experienciado e que se prolonga até onde a compreensão do olhar alcança e que se estende à medida que a compreensão também se estende, possibilitando que o olhar veja mais “coisas” (objetos concretos) e atividades reais concretas e possíveis. Assim como, ao ressuscitar as Meditações (DESCARTES, 1979) cartesianas, Husserl não pretendia adotá-las integralmente, penso que o mesmo se dá com a fenomenologia, que também é uma proposta que se abre para o “tocar-se e fecundar-se mutuamente” (HUSSERL, 2001, p. 23).


			A história de vida e os depoimentos de pessoas com deficiência, assim como o que se mostrou na vivência dessas pessoas, serão submetidos a uma interpretação. Dessa interpretação, busco percorrer como é ser sendo do sujeito com deficiência da/na educação.


			A trajetória usada na minha escrita é uma compreensão própria da fenomenologia existencial. Não é demais mencionar que todo pedido de [des]velamento tem seus limites e é uma maneira de olhar o mundo. Bornheim (2009, p. 34) afirma que “não há ciência, não há intuição, não há amor, que possam fazer um indivíduo compreender de maneira absoluta um outro indivíduo, seja pessoa ou fato cultural, histórico”. A afirmação de Heráclito contribui claramente: “Mesmo percorrendo todos os caminhos, jamais encontrarás os limites da alma, tão profundamente é o seu logos” (HERÁCLITO, 1978, p. 83).


			A minha leitura em Husserl não se dá com base em uma superioridade da filosofia europeia, uma filosofia eurocêntrica, mas procuro fazer educação, ou filosofia da educação, vivenciando-a do lugar de um latino-americano, no lugar do pobre, e não a faço sem motivo. O meu interrogar sobre a educação de pessoas com deficiência — numa perspectiva inclusiva — no meu país, no meu estado, na minha cidade, pelo prisma da filosofia clássica, é também perceber a presença de elementos opressores nos fundamentos dessa filosofia, elementos esses que impossibilitavam uma identidade totalizante entre ela e o continente latino-americano. A necessidade de uma outras filosofias da educação, com características latino-americanas, provém da falta de identidade entre a América Latina e a filosofia clássica.


			Por outro lado, como afirma Lévinas (1967, p. 135), a fenomenologia não é se ligar a teses formalmente enunciadas por Husserl. E a fenomenologia no Brasil não é uma consagração exclusiva à exegese ou à história dos escritos husserlianos. Mais do que aderir a um certo número de conceitos fixos, na fenomenologia há concordância em abordar as questões de uma certa forma, de um certo olhar, como um método de certa forma eminente, pois ela é essencialmente aberta.


			Considerando a condição de opressão dos povos latinos, dialogo no palco9 com Dussel (1986, 1977, 1995, 1997), que aponta como contraditória a esses povos uma filosofia centrada em um sujeito, em um só ser, que é o único possibilitado a possibilitar os outros (os demais são entes). O “Ego cogito”, ao vir para as Américas e Áfricas, foi transformado no “Ego conquiro” (o eu conquisto), que é o fundamento prático do cogito. Esse fundamento prático é a prepotência de afirmar ou negar e reduzir o Outro a um terceiro negando, que é expressão do ser segundo a filosofia europeia – não há lugar para outro ser, para mais que um sujeito. Nessa conversa com Dussel ele diz que, 


			[...] como totalidade espacial, o mundo sempre situa o eu, o ser humano ou o sujeito como centro; a partir de tal centro se organizam espacialmente os entes desde os mais próximos e com maior sentido até os mais distantes e com menor sentido (DUSSEL, 1977, p. 30). 


			É contra a totalidade necessária à unidade do ser ontológico que o filósofo argentino argumenta em busca de um pensamento libertador (Paulo Freire). Acrescento que não só um pensar libertador, mas um sonhar, um imaginar, um perceber, um viver libertador, e assim por diante.


			


			

				

					1  Convido você a interagir e dialogar com o texto; observe que encontrará ao longo do livro a utilização de palavras divididas entre colchetes, como o exemplo acima. É uma forma de manipular/demonstrar o número de sentidos e possibilidades que uma palavra ou expressão possui. Isto ocorre por minha opção literária, independentemente da etimologia das palavras.


				


				

					2  O existencial [pré]ocupa-se com os modos de ser sendo si mesmo no cotidiano do mundo (PINEL, 2003b, p. 134). O mundo em Husserl (1986, 1992, 2001), segundo Marilena Chaui (1980a), é sócio-historicidade.


				


				

					3  No meu entender, não quero negar a existência física e concreta de uma forma contingencial do corpo humano, de uma dada deficiência, o que não quer dizer que essa concretude corresponda à totalidade do fenômeno. Não desejo associar e fazer coincidir deficiência e patologia com sua carga de preconceitos (AMARAL, 1995, p. 33-34; MERLEAU-PONTY, 1994).


				


				

					4  Termo tematizado por Pinel ([2003a]) objetivando construir uma (Psico)Pedagogia Existencial, que por ora compreendemos como os [des]velamentos dos modos de ser sendo si mesmo aprendiz e ensinante no cotidiano do mundo nos seus aspectos subjetivos (vida afetiva indissociável da vida cognitiva). Ver também Colodete (2004).


				


				

					5  A pesquisa fenomenológica existencial, por si só, tem sido considerada como de intervenção (FORGHIERI, 1993; PINEL, [2003b]). O professor Hiran Pinel tematizou o termo “inter[in]venção (psico)pedagógica”, que Colodete (2004) trabalha em suas vivências.


				


				

					6  Esse termo é usado sem nenhuma pressuposição teológica; ao contrário, é o excesso da vida que toda teologia pressupõe. Transcendência como deslumbramento, de que fala Descartes no fim da Terceira Meditação (DESCARTES, 1979, p. 112, § 41): dor no olho, por excesso de luz, o Mesmo desconsertado e mantido em vigília pelo outro que o exalta — este questionamento do Mesmo pelo Outro que Lévinas chama de despertar ou que é a própria vida do humano já inquieta do infinito (LÉVINAS, 2005, p. 126-127).


				


				

					7  Expressão latina “quid est”, que significa “o que é”. Tem origem no termo “quididativo” e provém do latinismo “quididade”. O objeto próprio da primeira operação do intelecto, operação que Aristóteles (no livro IV da Metafísica, p. 18, 1006a linha 6 e seguintes) chama de simples apreensão. Segundo se diz na fenomenologia contemporânea, requer somente uma simples apreensão. Entre a doação do fenômeno originário, imediato, simples, universal, do ser, e a simples apreensão, não há nada, nenhuma mediação, nenhuma graduação, nenhuma distância a ser percorrida. À mente cabe apenas a recepção — a doação da recepção, a entrega obediente ao fenômeno.


				


				

					8  Transcendência em Husserl tem um sentido aberto para o mundo-da-vida. O seu sentido é para fora. O seu conteúdo é puro movimento e puro dinamismo. E, no lugar de entender para explicar conforme categorias a priori, ela compreende o mundo no horizonte da intencionalidade, um mundo entendido como horizonte.


				


				

					9  Palco e plateia, uma figura para imaginar pessoas que se sentam em um teatro que é o mundo, e conversam, por meio das suas publicações acessadas via livros, textos e hipertextos, correio eletrônico (e-mail), salas de aulas, a residência. Estou na plateia quando estou no processo da escuta e no palco quando falo, escrevo ou discurso. Estamos todos ao mesmo tempo no palco e na plateia buscando encontrar o drama.
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			QUEM É O SUJEITO PÚBLICO-ALVO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL?


			Não é das Filosofias que deve partir o impulso da investigação. Mas sim das coisas e dos problemas. Sobretudo ela não deve descansar antes de ter chegado aos seus indícios, isto é aos seus problemas absolutamente claros [...] Aquele que é deveras independente de preconceitos não se importa com uma averiguação ter origem em Kant ou Tomás de Aquino, em Darwin ou Aristóteles [..]. Mas é precisamente próprio da Filosofia, o seu trabalho científico situar-se em esferas de intuição direta. 


			(HUSSERL 1965, p. 72-73 fragmentos)





			A identidade de alguém público-alvo da educação especial, na perspectiva inclusiva, está para além de ser apontada, assinalada, diferençada, discernida, mencionada, nomeada ou reconhecida por sua deficiência, que tem uma força motriz que produz um caráter ativo na construção de formas para enfrentar as demandas do meio (ANACHE, 2008, p. 48-49). “Quem é o sujeito da Educação Especial” na perspectiva inclusiva? No século passado, proliferaram instituições para deficientes cada vez mais especializadas. Elas foram se organizando em torno da deficiência. Nessa perspectiva, o conhecimento médico bem como o psicológico apresentaram um caráter normativo, conferindo à educação a condição de especial. O que prevaleceu nessas instituições? A norma. A cura. Se você quer entender a pessoa, os alunos com necessidades educacionais especiais, o seu olhar focará a pessoa mesma, e o especial da educação será configurado em torno da diversidade. Diversidade como um processo de identificação da pessoa tal como ela se apresenta, e não como se desejaria que ela fosse. No mundo há diferenças, e não igualdades. Portanto, ser diverso é uma característica inerente ao ser humano. Para conviver com elas, o desafio é o reconhecer a complexidade (vários lados) do processo de aprendizagem como dimensão dos modos de ser e estar no mundo desse outro. 


			Anache (2005, p. 222) convida-nos, a mim e a você, a fazer um acerto de contas com a nossa formação profissional, uma vez que ela e nós mesmos trilhamos o caminho da perspectiva positivista. O que queremos garantir? O padrão e as posições da sociedade? Como o eurocentrismo? O utilitarismo? Anache convida-nos a rever: quem é esse outro que está diante de mim? Quem e como denominamos sujeito da educação especial? O que é educar? O que é educação? O que é sociedade? O que fazer como professores e professoras em nosso ofício? Responda devagar, faça isso durante os anos que se seguem — abra uma trilha que o leve além dos limites do que é intelectivo. 


			Outro estudo é o de Baptista (2003, p. 46-48), que a esse respeito afirma que, na década de 70 no século XX, surgem: i) novas propostas de identificação dos sujeitos e como consequência identificam “novos” sujeitos na educação especial — de portadores de deficiência/síndromes a pessoas com necessidades educativas especiais; ii). diferentes critérios de estabelecimento de diagnóstico — menor ênfase na psicometria e defesa de procedimentos que contemplem a complexidade vivencial do sujeito; iii) indicação de espaços “integrados” destinados ao atendimento — de acordo com instituições paralelas, caminha-se em direção ao atendimento que valoriza a inclusão social e escolar; iv) valorização de diferentes saberes profissionais que devem atuar “em rede”, procurando contribuir reciprocamente para a profusão de conhecimentos que respondam à complexidade necessária e que viabilizem novos modelos de intervenção.


			Tais mudanças apresentadas por Baptista (2003) são associadas a alterações paradigmáticas que transformam as concepções, as representações e as expectativas em relação ao sujeito. Podemos identificar o declínio do positivismo marcado pelo conhecimento médico e clínico como o estatuto da verdade sobre a condição da pessoa público-alvo na educação especial. As “ausências”, as “faltas”, as “limitações” identificadas nesses sujeitos constituíram, durante séculos, a única maneira para determinação do falar sobre a deficiência que a pessoa tem. Nessa perspectiva, pode-se


			[...] entender que as diferentes categorias de identificação dos sujeitos são uma construção recente, pois, até o final do século XIX, o termo “idiota” referia-se a sujeitos que posteriormente passaram a ser identificados como deficientes mentais, psicóticos, autistas. Dois aspectos eram organizadores do conhecimento presumido sobre esses sujeitos: a predominância de fatores orgânicos na etiologia de suas limitações (ou de seu quadro patológico) e a crença na imutabilidade do perfil apresentado. A condição de idiotia era associada à ausência de crença na educabilidade do sujeito (BAPTISTA, 2003, p. 47).


			A tradição clínica teve como respaldo o avanço do conhecimento médico de caráter cartesiano que prometia a compreensão decorrente da fragmentação de aspectos concorrentes e se anunciava como o caminho para as transformações do outro, por meio do processo de cura. Portanto, colocavam-se fora da deficiência, distanciando-nos dela e da pessoa. As várias deficiências receberam a sua denominação dessa forma. A deficiência é, então, vista como algo externo, visível, objetivo, com uma ou múltiplas causas, em que a principal causa, na maioria das vezes, não é identificada. Resultam daí explicações e conclusões geradas quer pelo senso comum, quer pelo pensar controlado da ciência positivista. Nesse sentido, entendemos que a educação especial estava subordinada a uma perspectiva estática com seus horizontes limitados.


			Uma experiência clássica na educação especial é outro importante estudo, que evidencia essa postura interpretativa do sujeito “incompleto”. É o encontro entre o médico e o professor francês Philippe Pinel e Victor, “menino selvagem”, há mais de 200 anos. Victor foi capturado nas florestas do Sul da França, transformou-se em personagem-símbolo da aposta nas potencialidades do outro. Foi mandado ao famoso médico Philippe Pinel, que o diagnosticou como destruído mentalmente e incapaz de ser ajudado. O médico Jean Marc-Gaspard Itard (1774-1838), aluno de Philippe Pinel, examina o menino que surgiu no povoado Aveyron e interessa-se pela ideia de educá-lo e integrá-lo na sociedade. Com os mesmos princípios epistemológicos do professor Pinel, Itard diagnostica o estado do menino como privação da convivência social. Os estudos e pesquisas realizados por Jean Itard, como Selvagem d´Aveyron, transformaram-se no primeiro registro histórico e sistemático de um projeto de intervenção dirigido a um sujeito com “deficiência” e olhado como um ser de possibilidades.


			Victor, aparentemente, teria sido vítima de um crime (tinha cicatrizes profundas no pescoço, próprias de uma tentativa de degola) e deixado na floresta para morrer. Itard pôs em dúvida o diagnóstico de seu mestre e tomou Victor sob sua proteção. Para Itard, o estado de privação linguística de Victor estava relacionado à ausência da noção de tempo: a criança não possuía linguagem porque vivia em um “presente perpétuo”, à deriva em um mundo sem passado ou futuro, e, portanto, sem memória e sem noção da própria identidade.


			Apesar da evolução do conhecimento científico, as ideias de que a origem desses “males” estaria no corpo e que seriam imutáveis resistem e ganham versões mais sofisticadas na forma como se apresentam.


			Corrigir o sujeito “desviante” associado às características de cuidado/afastamento e à intervenção de tipo ortopédico fez parte das primeiras propostas de atendimento de uma educação chamada “especial”. A educação especial tem mostrado que as supostas limitações das pessoas (somadas àquelas reais) são ainda usadas como justificativas para intervenções de tipo diretivo, com características de “treinamento”, e que essa associação entre a ação corretiva e o afastamento social ainda é prática do presente. Os princípios de pertencimento ao grupo de semelhantes têm sido evocados por meio das singularidades do sujeito público-alvo de ações educativas especiais numa perspectiva inclusiva; com isso, os efeitos de um afastamento prolongado do convívio social amplo e as carências de investimento em canais comunicativos que viabilizem as trocas entre aquele sujeito e as pessoas que não sejam “do grupo” de referência — deficientes mentais, autistas ou surdos, por exemplo — não têm sido discutidos com profundidade.


			Um outro importante estudo sobre o sujeito da educação especial numa perspectiva inclusiva é a obra de Jannuzzi10 (2004, p. 1-3), que analisa como se organizou a educação escolar dos alunos com limitações físicas, fisiológicas ou intelectuais no Brasil, abrangendo desde os seus primórdios, no século XVI, até a finalização dessa importante pesquisa. No que se refere ao público-alvo na educação especial, Jannuzzi fornece elementos de uma gênese passiva que permite uma compreensão mais ampla de quem é essa pessoa e como, ao longo da história, os conceitos vão se sedimentando (estática) enquanto algo naturalmente dado. Jannuzzi ressalta que a relação entre a sociedade e a educação do deficiente, ao longo dos tropeços da história brasileira, constitui assim o foco dessa estudiosa e pesquisadora, que se reveste de especial importância não só pelo cuidado com que busca [re]construir generativamente a história do sujeito deficiente no Brasil, mas também pela grande escassez de obras que se ocupem do tema.


			A obra está dividida em três capítulos, que discorrem sobre as diferentes fases do tratamento dado à educação dos deficientes numa perspectiva cronológica. O primeiro situa a questão desde o início da colonização portuguesa até os primórdios do século XX, período em que o país começou a se industrializar. O segundo capítulo avança até a década de 1970, quando foi instituído o primeiro órgão responsável pela formulação da política de educação especial: o Centro Nacional de Educação Especial (Cenesp). O terceiro, debruça-se sobre os acontecimentos das três últimas décadas do século e sobre as ideias que circularam no período.


			Jannuzzi também ressalta que, na época em que o Brasil era caracterizado como uma sociedade rural e desescolarizada, silenciava-se sobre a pessoa com deficiente e escondiam-se aqueles cuja presença causava mais [des]conforto. Na medida em que a educação primária ganha impulso, as primeiras iniciativas também são tomadas para atender a esse público-alvo. Posteriormente a defesa da educação desse público-alvo torna-se conveniente do ponto de vista econômico, porque evita despesas com outras formas de atendimento institucionalizado, como os manicômios, asilos e penitenciárias. Passa-se então à proposta de inserir as pessoas com deficiências físicas ao trabalho produtivo.


			Os estudos de Jannuzzi fundamentam-se:


			[...] no fato de que o modo de pensar e de agir com o diferente depende da organização social em seu conjunto, considerada a sua base material, ou seja, o modo como a produção é organizada e tem a ver com as descobertas das diversas ciências, com as crenças e as ideologias (JANNUZZI, 2004, p. 1).


			Leva também em conta o modo como a diferença é apreendida pelos sujeitos em diferentes tempos e lugares, repercutindo na construção de sua própria identidade. A especificidade da educação especial numa perspectiva inclusiva procura, pois, ser entendida com base nos condicionantes materiais e culturais da organização social brasileira, que integra um mundo sem fronteiras. Nesse sentido, os integrantes experimentam as vantagens do desenvolvimento tecnológico, social, econômico e crescimento cultural; e as desvantagens da perversidade do capitalismo, da multiplicação de problemas socioeconômicos (fome, desemprego, deseducação formal etc.), a separação e descriminação das classes sociais e o aumento da miséria e pobreza, bem como do contexto da educação regular, e a autora intenta não apenas registrar os acontecimentos do período, mas refletir sobre as ideias que os animam.


			Vale ressaltar que a própria escola, com base em critérios pouco definidos de normalidade que não se sustentam do ponto de vista científico, e tampouco nas vivências cotidianas, incumbe-se de selecionar os “anormais”, carreando expectativas sociais que servem para estigmatizá-los, como lembra Pedro Goergen no prefácio que faz ao livro. A definição da anormalidade, para a qual a escola concorre de maneira significativa, está profundamente condicionada pelas conveniências da “normalidade” e configura um processo de segregação de parcelas da população com comportamentos dissonantes em relação às expectativas dominantes na sociedade.


			Ao longo do percurso do meu interrogar, estudei de forma cognitiva, compreensiva e empática o sujeito fenomenológico-existencial constituído e/ou inventado na/da educação especial; acrescento que numa perspectiva inclusiva recorrendo às memórias de quem foi — e por estar sendo — aluno/educando especial, experienciando aprendizagens dentro e fora da escola. Este livro se quer e sente de inspiração fenomenológico-existencial e procede de um voo iniciante em autores como Edmund Husserl, Maurice Merleau-Ponty e Emmanuel Lévinas. Estou chamando esse encontro de “palco”. Sobre esse “palco”, eu me lanço como sujeito que interroga com os sujeitos/colaboradores que dialogarão/inventarão/criarão discursos que sejam uma forma de ler a realidade. Diante de todo “palco”, forma-se o que chamo de “plateia” significativamente importante, pois da “plateia” poderão surgir interlocutores que podem ampliar os horizontes de compreensão. Autores como Edebrande Cavalieri, Ângela Alves Bello, Enrique D. Dussel, Viktor Emil Frankl, Paulo Freire, Jean-François Lyotard, Hiran Pinel, Joel Martins, entre outros.


			Em Husserl, Merleau-Ponty e Lévinas, recorro ao método fenomenológico, nos seus dois movimentos de “epoché” (suspensão) e redução “eidética” (descrição significativa). Merleau-Ponty limita a epoché, sempre relativa, pois estamos muito envolvidos no mundo, nas suas coisas. Lyotard (2008) [re]afirma que o eidos11 (Wesenschau) é o que é dado fenomenologicamente à pessoa do interrogador.


			Ao longo desse percurso, desse exercício de compreensão inspirado nesses estudiosos da fenomenologia — e qualquer outro pensador existencialista que corresponder ao diálogo — esforço-me para distinguir e compreender o sujeito moderno com base no “cogito” cartesiano, de essência solipsista, individualista, e o sujeito fenomenológico entendido como centro do agir e de quem depende o sentido do mundo (CAVALIERI, 2005, p. 34). Ou seja, toda consciência como consciência intencional. Dito isto, concordamos com Merleau-Ponty, que ressalta:


			Graças a essa noção ampliada da intencionalidade, a “compreensão” fenomenológica distingue-se da “intelecção” clássica, que se limita às “naturezas verdadeiras e imutáveis”, e a fenomenologia pode tornar-se uma fenomenologia da gênese. Quer se trate de uma coisa percebida, de um acontecimento histórico ou de uma doutrina, “compreender” é reapoderar-se da intenção total – não apenas aquilo que são para a representação as “propriedades” da coisa percebida, a poeira dos “fatos históricos”, as “ideias” introduzidas pela doutrina –, mas a maneira única de existir que se exprime nas propriedades da pedra, do vidro ou do pedaço de cerca, em todos os fatos de uma revolução, em todos os pensamentos de um filósofo (MERLEAU-PONTY, 1994, p. 17).


			Assim como a necessidade que a fenomenologia tem da alteridade, será muito interessante aqui completar os enfoques sobre o outro com a reflexão de E. Lévinas, que se situa na linha direta da fenomenologia husserliana. Trata-se de pensar a intersubjetividade como movimento do sujeito encarnado corporal para o encontro com o outro. Essas duas diretrizes, em meu entender, terão concretude no mundo-da-vida (Lebenswelt), que é comunitário, intersubjetivo e anterior a toda representação científica. Se para Descartes a fundamentação do conhecimento estava em deus (ideia inata), em Husserl a fundamentação enquanto universalidade está na intersubjetividade; em Lévinas está no rosto do outro, e que é a fonte absoluta em Merleau-Ponty (1994, p. 4).


			Ressalto que isso não significa apenas colocar o ser humano no centro do pensamento filosófico/educacional (ou psicopedagógico) e fazer que disso dependa toda a filosofia/educação; significa sim afirmar o que é humano, o que é do ser humano, qualquer que seja a dimensão em que tratemos a educação. A educação especial numa perspectiva inclusiva, entre os vários fenômenos, é uma dimensão genética ativa, portanto tratável, da [con]vivência humana.


			Quando em um processo de redução fenomenológica (epoché) eu coloco entre parênteses tudo o que me é estranho e deixo ao lado somente o eu humano reduzido — o eu psicofísico — sou constituído desse modo como sou membro do “mundo”, uma pessoa com “exterioridade” múltipla; e eu carrego tudo isso dentro de mim como objeto de minhas intenções porque fui eu quem me constituí assim, em minha vida. Se tenho de mostrar o constituído como pertencente a mim — incluindo aí o mundo que coloquei entre parênteses — pertence também a exibição (ao eidos concreto) concreta da pessoa constituinte como inseparável determinação interna; ao buscar resposta em si mesmo, eu encontraria o “mundo” que lhe pertence como sendo subjetivo, o que o faz se confundir com o mundo muitas vezes, mas há o outro lado da moeda. No curso desse “mundo”, a pessoa encontra a si própria como membro dessas “exterioridades”, e distingue-se do “mundo exterior”. A intersubjetividade é uma moeda de dois lados.


			Cavalieri indaga: 


			[...] como será possível atingir o ponto em que os outros para mim não fiquem isolados, mas que, ao contrário, constituam-se, na esfera que me pertence, uma comunidade de “eus” que existem uns com os outros e uns para os outros, e que engloba a mim mesmo? (CAVALIERI, 2005, p. 165).


			Está na essência dessa constituição que se ergue a partir dos outros “eus puros” de modo que aqueles que são outros para mim não fiquem isolados, mas que, ao contrário, se constituam, na esfera que me pertence (bem entendido), uma comunidade de “eus” que existem uns com os outros e uns para os outros, e que engloba a mim mesmo (HUSSERL, 2001, p. 121).


			Essa constituição que se ergue a partir dos outros (esse chamado público alvo) é algo que me pertence, está em minha esfera, e que também se situa na esfera do outro. Por meio da experiência empática posso abrir-me ao caminho de encontro com o outro. Aqui se situa o sentido que Husserl atribui à empatia como relativa à investigação da experiência do outro como sujeito estranho. Este movimento abre outras possibilidades de investigação rumo às articulações das comunidades espirituais, científicas, culturais, éticas e outras que permitem o afastamento das idealizações e aproximação às culturas e grupos estranhos, numa experiência de compreensão na sua valência propriamente humana.


			O que existe na literatura científica e artística de pessoas que já vivenciaram a educação especial?


			Ressaltamos o estudo de Pinel ([2003a]) em “Fundamentos da psicopedagogia”, apontando para a temática sobre exclusão/inclusão, que informa sobre sociedades que têm, ao longo da história, utilizado recursos punitivos para pessoas que “ousam” ou que são diferentes, bem como agridem simbólica ou concretamente pessoas que são público-alvo da educação especial (de saúde, de educação, de afeto, de alimentação etc.), o aluno público-alvo com necessidades educacionais especiais por deficiência e pessoas em geral com necessidades educacionais especiais.


			Ser pessoa com deficiência nunca foi fácil. Não se aceita o diferente e suas diferenças: o si mesmo, o outro e o mundo. Se se pode esconder essa diferença, tanto melhor, pois a sociedade é e age com hipocrisia e finge que não vê a dor do outro que não “pode” (?) dizer a que veio!


			Tudo é produzido — dentro de contextos sociais e históricos — com base nos padrões de normalidade estabelecidos por esse aí fora mesmo — o contexto sociocultural. A esse respeito, Foucault 12(1979, p. 121-122), no capítulo “A casa dos loucos”, mostra que “a doença só tem realidade e valor de doença no interior da cultura que a reconhece como tal”. É tudo aquilo que a cultura diz que o é, o que nesse contexto legitima a ideologia dominante. Assim, desde a antiguidade até os nossos dias, as sociedades demonstram dificuldade em lidar com o diferente, suas diferenças, aquilo que é novo e se destaca no cotidiano. Todos resistem ao que é ameaça[dor] à estrutura13 ou invenção da personalidade, ao nosso pretenso e harmonioso ser (de fato, sendo, mas assim não capturado pelo dominador). Queremos assepsia, mas somos ser sendo inconclusos, finitos, efêmeros, [desen]raízados...


			A humanidade tem toda uma história para comprovar como os caminhos das pessoas com deficiência têm sido permea[dores] de obstáculos, riscos e/ou limitações. O que observamos é quão difícil tem sido a sobrevivência do ser sendo, seu desenvolvimento e sua convivência (consigo mesmo e para com a sociedade). Pessoas nascem com deficiências em todas as culturas, etnias e níveis socioeconômicos e sociais, e de “perto são pessoas”14.


			Todos somos diferentes e temos o direito de expressar as nossas diferenças, sem que por isso soframos humilhações, rejeições e/ou impedimentos. Na nossa existência, que não podemos compartilhar com ninguém, encontramos a dor e o sofrimento, que se constitui um dos grandes desafios para o filósofo, o educador e o psicopedagogo. No momento em que a ciência proporciona técnicas de neutralização, o ser humano continua, no entanto, a sofrer. E esse sofrimento, decorrente de várias instâncias, interpela a metafísica, a ética, a epistemologia, a estética e a política, no âmbito de uma complexa relação interdisciplinar.


			Na interpretação que faço dos sujeitos/colaboradores, uso o conceito de “otimismo trágico” (FRANKL, 1997), modos de ser sendo si mesmo no cotidiano do mundo, um jeito de ser otimista, que Colodete (2004) denomina “Guia de Sentido Enfrenta(dor)” (GSE); e Gomes (2004), “ser resiliente com humor”. Frankl (1997) não se direciona especificamente para a questão da educação, mas é possível encontrar em seus textos referências relacionadas à sua forma de concebê-la. Sua visão a este respeito é também impregnada da sua “concepção humanista existencial”, na que a pessoa é o centro do processo, estando a devir, por ter sido jogada no mundo, tendo agora o destino de se cuidar e cuidar do outro e dos objetos do mundo.


			Tais conceitos me possibilitam metodologicamente propor [des]velar/revelar o que [co]move o ser do ser humano. O GSE — neste sentido — é de vital importância psicossocial e sócio-histórica, pois retomamos a questão fundante do sentido de nossa existência cotidiana no mundo. A maior parte das pessoas já interrogou ou interrogará a respeito do que é e de como é estar sendo cotidianamente no mundo e “o que a está” movendo a viver e a [sobre]viver. O Guia de Sentido é um estudo que enfoca a relação entre o afetivo e o cognitivo e quanto o afetivo [co]move o conhecimento.


			Os modos de ser de um sujeito fenomenológico-existencial são singulares, mas podem nos provocar, bem como evocar mudanças quando você o encontra face a face, pois só se é singular na pluralidade de ser. Então o outro nos pode [co]mover no face-a-face de mim com o outro e os outros.


			Pinel diz que “inter[in]venção [psico]pedagógica” — de tendência fenomenológica e humanista-existencial — associa, de modo inspirativo, as ideias da fenomenologia e humanista-existencial,


			[...] reconhecendo as contribuições dessas filosofias e ao mesmo tempo evitando algumas de suas perspectivas apenas pessimistas, o que não serviria, a priori, para uma intervenção – um ir por dentro da pessoa. Nesse sentido complexo e híbrido, o orienta(dor) está experienciando a finitude e o fato de não ter pedido para vir ao mesmo, e aí mesmo, ter de cuidar de ser, e ao mesmo tempo as possibilidades desse ser cuidar de si, auto-realizar-se, caso encontre pessoas significativas e se abra as experiências. Há pois um potencial de luta do ser sendo contra as obscuridades do mundo, ou então uma comum(união) entre seu potencial e o mundo mesmo – a sócio historicidade (PINEL, [2005], p. 292-297).


			Frankl (1997), nesse sentido existencial, passa a compreender a educação como aquele movimento que não se deve limitar à função de transmitir conhecimentos (pedagogia tradicional), devendo, sobretudo, dedicar-se à finalidade de desenvolver na pessoa a capacidade de identificar os desafios valorativos presentes em cada situação vivenciada; e a habilidade de sentir o saber efetuando as escolhas de sentido (sentido15 da vida) necessárias, associando situações vivenciadas e o sentir com a liberdade e a responsabilidade.


			A educação há de ser educação para a responsabilidade. A responsabilidade é um por outrem. Desde que eu olho para o outro e sou olhado por ele, sou responsável por ele, sem mesmo ter de assumir responsabilidades a respeito dele; a sua responsabilidade incumbe-me. É uma responsabilidade que vai além do que eu faço (LÉVINAS, 1982, p. 88). Uma família poderá apreender a distinguir o que é essencial do que não é, o que tem sentido do que não tem, o de que possa alguém ser responsabilizado daquilo que escapa à liberdade de agir.


			Em outras palavras, a educação deve se ocupar com o fato de desenvolver na pessoa a capacidade de agir com liberdade e responsabilidade diante das imposições da vida e de exercer com dignidade seu potencial para transformar as tragédias pessoais em um triunfo humano, consagrando16 à vida um sentido próprio e pleno de valor.


			No que se refere ao sentido, Frankl aponta sempre para a crença de que é possível encontrar — de forma otimista — um sentido, por meio do seu caminho, no ato sentido de realizar a sua vida. Mesmo na mais trágica situação vivida, há essa atitude “otimismo”. A meta é manter uma postura otimista de investir na vida, enfrentando com coragem seus “dis[sabor]es”. 
Apesar de encontrar-se em situação de desvantagem em que os fatos insistem em oprimir, forçando a entregar-se e desistir da luta e da vida, há um GSE. Isso se chama, já dito, “otimismo trágico”.


			Em outras palavras, “otimismo trágico” vem a ser a capacidade de vencer a dor com esperança, [trans]formando o sofrimento e a tragédia pessoal em uma vitória humana, mesmo ante a ciência da finitude da vida. Portanto, isto significa dizer sim à vida, apesar das adversidades, das inevitáveis misérias (FRANKL, 1997, p. 102). E isso supõe o ser humano como ser sendo capaz de responder à vida utilizando-se da sua capacidade de transformar criativamente os aspectos negativos em algo positivo, construtivo. Retirar do caos o melhor que puder, esse é o dever. O pensamento de Frankl, dado seu reconhecido valor, teve diversos segui[dores], como Izar Aparecida de Moraes Xausa, profunda estudiosa de sua obra, além de outros, como: Eugênio Fizzotti, Vitor Gomes, Hiran Pinel. Este último será um dos seguidores que lançarei mão de suas interpretações e afirmações sobre as ideias de Frankl (1997).


			Por vivermos em um grande grupo humano, separado por distâncias físicas, materiais, psicossociais e também espirituais, buscamos como “pessoas” ser aquilo que sempre fomos: “pessoas” — na sua virtual humanidade, e existência finita. Lutamos bravamente em nossos lugares comuns (casa, escola, trabalho, rua, família), para persuadir os “outros” sobre aquilo que queremos/desejamos que pensem de nós ou a nosso respeito.


			Alguns indivíduos, com o tempo, ou valendo-se de uma experiência humana mais profunda, conseguem permitir que seu próprio “eu” apareça e seja reconhecido. Sentir, ouvir e aceitar aquilo que somos, quando dito pelos outros, nos parece um tanto doloroso. Viver intensamente a própria realidade, seja ela qual for, parece-me, à luz desta abordagem, o próprio caminho da libertação. O mais sublime é descobrir e entender que é o “outro” que faz essa mediação.


			Por isso, renovamo-nos e [re]nascemos em grupos de [con]vivências, onde a experiência do humano ou do sujeito é valorizada. Por intermédio do outro, olhamos para nós mesmos, trazemos à tona o bem e o mal que nos sufoca, deixando cair as máscaras, e lançamo-nos em voos de liberdade em que o infinito é o limite. É olhar, tocar, sentir, cheirar, ouvir, degustar e estar completamente aberto a esta experiência. Estar e ser sendo si mesmo no cotidiano do mundo é querer saber mais, permitir-se mais, abrir-se mais às coisas que demandamos experienciar... É ampliar os horizontes, indo muito além do aqui-agora.


			Entretanto, quando se lê a DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, o que se revela é um discurso legal situado no plano ideal (estático), pois, entre outros, constatamos uns tipos de governos suficientemente cínicos, até mesmo para desviar verbas da própria educação, em uns mecanismos de implantação ideológica do Estado17. Na nossa experiência, o próprio Estado mente se “assustando-se” (?) com a descrença do povo nos políticos, mas não na política. Já na mídia, de modo perverso, esse tipo de Estado revela o interesse pelos “descamisados”. Puro engodo! Assim é que, se a lei é para beneficiar os legitimadores do sistema, publica-se uma Medida Provisória (MP), uma determinação sem a apreciação da Justiça. Mas a própria Justiça, envolvida com os interesses dominantes — apesar do discurso asséptico do positivismo jurídico — tem se revelado morosa com os movimentos de inclusão e atos do bem para com o povo. Tudo no Brasil para beneficiar crianças e adolescentes é lento, sem amorosidade.


			Entretanto, apesar da força da macroestrutura do país, devemos reconhecer as possibilidades desse mesmo Estado, as brechas que deixa, esquece (e deixa) ou planeja deixar para que subvertamos a ordem estabelecida. Com a democracia, é sempre adequado sentirmos diversas correntes de ideologia [con]vivendo, apesar de sentirmos que a mudança radical só virá com a radicalização do ser sendo.


			O movimento de inclusão, entretanto, sempre existiu! Pinel ([2003a], p. 15) diz que o homem no poder revelou seu fracasso, pois seu símbolo, a JUSTIÇA, não conseguiu dar conta de “si-do-outro”; já a mulher, e aquilo que a melhor representa, no plano mitológico, a MISERICÓRDIA, mostra-se disponível a sê-lo.


			O movimento inclusivista aconteceu — e acontece — na sociedade como se fosse em um todo, e acabou por contaminar a instituição escolar, por meio dos seus princípios: cidadania, justiça e respeito/permissão à DIVERSIDADE — entre outros.


			A inclusão de pessoas com necessidades especiais por deficiências no sistema escolar representa um processo de múltiplas exclusões. O próprio espaço escolar propicia a exclusão. Há interdições resultantes de preconceitos, ocorrendo também vigilância, cobranças, ritos de diminuição. A mais contraditória destas é a exclusão do próprio conhecimento sistematizado, pois as pessoas com necessidades especiais por deficiências concentradas na cidade reclamam por escolas, e sua inclusão nelas se dá, simultaneamente, com processos que excluem essas pessoas da aprendizagem reclamada.


			Ressalto ainda a voz da Dr.ª Satow (1995, p. 7), que “enfrentou um obstáculo a mais no processo de constituir-se como sujeito emancipatório” por ser especificamente uma pessoa com Incapacidade Motora Cerebral (IMC). Uma das indagações existenciais do ser sendo: exclusão e inclusão subordinada são, na verdade, duas faces da mesma moeda, quando diz:


			Exclusão não é um estado que uns possuem, outros não. Não há exclusão em contraposição a inclusão. Ambos fazem parte de um mesmo processo – “o de inclusão pela exclusão” – face moderna do processo de exploração e dominação. O excluído não está à margem da sociedade, ele participa dela, e mais, a repõe e a sustenta, mas sofre muito, pois é incluído pela humilhação e pela negação de humanidade, mesmo que partilhe de direitos sociais no plano legal (SATOW, 1995, p. 9).


			Freire (1977) e Oliveira (2004) estudam, relatam experiências e destacam valores e princípios que nos ajudam a ver/sentir que a discussão sobre educação (especial numa perspectiva inclusiva) só tem sentido articulada à concepção de emancipação/libertação. Ação transformadora e práticas inclusivas no campo dos direitos para impedir que a escola seja submetida às regras do mercado, cujos valores principais são competição, seletividade e individualismo, valores que tornam a exclusão natural e o outro lado da lógica do capital.


			Nesse aspecto, a educação deve buscar compreender: quem é o “sujeito” que está sendo incluído na escola? Qual é a formação antropológica, isto é, qual a perspectiva sobre o ser humano de professores que acompanham esse discurso da sociedade inclusiva? Da escola para todos? Da escola inclusiva? Qual o “quefazer”18 quanto às diferenças entre grupos sociais diferentes? Dentro dessa escola? Dentro dessa sociedade? Como são as didáticas e as dinâmicas que permitem a entrada dos outros dentro de um sistema regular de ensino? Quais questões deveriam ser [re]vistas e estudadas com profundidade: epistemológicas, políticas, problemas das didáticas, formação dos professores?


			Compreendo que a ideia que as palavras “[in]clusão” e “[ex]clusão” tentam imprimir não abarca a discussão dos direitos de todos os sujeitos, pois, mesmo depois que tais sujeitos estiverem [in]cluídos na escola, o processo de libertação continuará. Os conceitos de tratamento sócio-histórico serão mais bem alocados na perspectiva freiriana e dusseliana (DUSSEL, 1995) da libertação.


			A afirmação primitiva do “outro”, em Dussel (1995, p. 23), 


			[...] é que afirmar o “outro” enquanto outro, e afirmá-lo como possibilidade e ponto de partida para negar aquela negação que, dentro do sistema, pesava sobre o “outro” (não-ser) na qualidade de oprimido no sistema e sobre o nosso próprio “Eu” (o “eu-próprio”) enquanto dominador. 


			O momento analético, que é a afirmação primitiva do outro, consiste, exatamente, na afirmação da pessoa do oprimido/deficiente na qualidade de pessoa, e, partindo dessa “afirmação”, negar, por exemplo, sua negação enquanto oprimido/deficiente com incapacidade motora cerebral, Down ou autista. Afirmar para negar a negação.


			Introduzir a pessoa com deficiência na totalidade do sistema via sistema escolar [pro]vocou reflexão sobre novos problemas, como os que coloquei anteriormente. Segundo Dussel (1995, p. 26), a filosofia da libertação na América Latina é referencial para entendermos mais além da polarização exclusão/inclusão por estarmos diante de três desafios: primeiro, a miséria crônica do continente, que é marcada pela exclusão; segundo, a crise do capitalismo e do neoliberalismo — 75% da humanidade, no plano econômico social, ideológico, ético-político e educacional; na África, na Ásia e na América Latina, o desafio em atender a defasagem social que é o grito do Outro.


			Conforme Frigotto (2000), os conceitos de Estado mínimo, reengenharia, reestruturação produtiva, sociedade pós-industrial, sociedade pós-classista, pós-moderno, surgimento do capital cultural, qualidade total, empregabilidade dão a entender que a estrutura de exploração capitalista foi superada, sem que se tenham superado as relações capitalistas, cuja função é a de justificar a globalização do capitalismo, que atualmente “significa no plano histórico, uma exacerbação dos processos de exploração e alienação e de todas as formas de exclusão e violência, produção de desertos econômicos e humanos” (FRIGOTTO, 2000, p. 81).


			Terceiro, segundo Dussel (1995, p. 26), “a necessidade de uma economia e uma política marxista na perspectiva do Marx – dos últimos anos – o das quatro redações de O Capital (1857-1882) mais antropológico, ético e antimaterialista”.


			Frigotto (2000, p. 81) entende que 


			[...] a teoria marxista, que não é isenta de reducionismo, continua sendo a única teoria capaz de pensar adequadamente o capitalismo tardio dentro de uma perspectiva histórica e dialética, evitando celebrações e repúdios redutores.


			O capitalismo em crise não desemboca nem na revolução social, nem na revolução nacional. No lugar disso, os povos em crise tornam-se meros pedintes do Fundo Monetário Internacional (FMI). Entramos em uma era de povos mendigos? Compreendo, sem mesmo saber explicar muito bem, que o olhar marxiano como uma leitura de mundo é pertinente.
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